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01	 PL
01-0394/1995

DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE PLACAS E FAIXAS

DE CARÁTER PERMANENTE, NOS PONTOS CRíTICOS

DE ACIDENTES E ATROPELAMENTOS DA CIDADE, ALER

PROJETO DE LEI

4m4,5

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

ART.1 2 - Sempre que identificado um ponto

ra, por parte dos orgaos competentes, pf?dcas e faixas de advertencia,
,

tos e acidentes de transito na cidade de Saki Paulo, este local recebe-

TANDO P	 .RASIEOWTOORnee OBRE O PERIGO.
-

ecreta: 1_)êr (../,	 ám¥

ocorrer] de atropelamen-

, alertando pedestres e motoristas para os perigos do local.

ART.2 2 - Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando

frases de efeito que chamem a atenção da população para o fato de que

o local em questão e considerado por residentes locais e autoridades

um ponto negro no transito da cidade.

ART.3 2 	A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela prOpria

população, mediante comprovação por matarias jornalísticas, dados es-

tatísticos ou abaixo-assinado dos moradores da região.

ART.4 2 - ApOs a identificação de tais locais, o interessado deverá recorrer ao
,
orgao competente - CET - Companhia de Engenharia de Trafego, para que

a sinalização de advertencia seja instalada.

ART.5 2 - A autorização e execução da instalação da sinalização de advertencia,

serão efetuadas pela CET - Companhia de Engenharia de Tráfego.

ART.6 2 - Fica a cargo da CET determinar as dimensOes das placas sinalizadoras e

..?"

pArIglomo as mesmas serão instaladas nos respectivas locais indicados.-;:--	 -

O 4 MAI 1995

SEÇÃO  DC

in-

O 4 MAI 1995

t	 Cód. 0561,
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ART.7 2 - A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possi

bilitando aos usuários a identificação previa do local.

ART.8 2 - Esta Lei esntrará em vigos 30 (trinta) dias apOs a publicação no

rio Oficial do Município de São Paulo, revogadas as disposiçOes em

contrário.

014
Sia das SessOes,-9Me Maio de 1.995.

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

Wiz>miwa

Recebemos diariamente em nosso gabinete várias reclamaçSes da

população sobre locais problemáticos para o trânsito da cidade. Locais onde

acidentes e atropelamentos ocorrem com muita frequencia.

Identificados pela população, muitas vezes, estes locais não

permitem a instalação de lombadas ou semáforos, o que ajudaria a minimizar o

problema e por isso, os moradores continuam a merca de motoristas inescrupu-

losos ou desavisados que ocasionam tragedias.

Assim, nossa propositura visa a instalação de placas e faixas

em carater permanente que alertem pedestres e motoristas sobre os riscos do

local e para que redobrem a atenção. Estas placas tambem vão funcionar como uma

preparação para futuras campanhas educativas, preparando a população para con-

viver da forma mais harmonica possível com os transtornos causados pelo tran-

sito caOtico de São Paulo.

nr,

•

Cód. 0561



Papel para informação, rubricado como folha n? .

394 	 95	 18	 05	 95
do processo n° 	 de 19 (a)

Sobre o assunto na consta,

18.05.9

MU PORTA

ntat,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe:

A Com. de Cond. e Justiça

LUIZ AREIA-L110

Ass. Tecn. Lea. Clic a - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Ver. Márcio AFFUU7

Presidente da Comi ão de

Constituiçaia e Justiça

'

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

E., obloe
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3 •. 0 de 19Ç
17 .,. RELCOM
17-0098/1995

PARECER N2 2271/95
DA COMISSZO DE CONSTITUIÇn E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 119. 394•95

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Jooji Flato, que disp;e sobre a colocação de
I: lacas e faixas identificando os pontos críticos de
ocorrência de atropelamentos e acidentes de trânsito na
cidade de São Paulo, alertando pedestres e motoristas para
os perigos do local.

A propositura	 insere-se	 no	 âmbito	 da
regulamentação do	 trânsito, definido	 por Fie 17	 Lopes
Meirelles como "o deslocamento de pessoas ou coisas
(veículos ou animais) pelas vias de circulação" (Direito
Municipal Brasileiro, 6Ê ed., Ed.Malheiros, p.318).

Embora seja competência privativa da União
legislar sobre trânsito e transporte (art.22, XI, C.F.),
cabe aos Estados-membros legislar supletivamente a respeito
da matéria, nos termos da lei complementar pertinente
(art.22,	 ánico, C.V.)

O Decreto federal nn 62.127/68, que
regulamentou o Cádigo Nacional de Trânsito (Lei federal 112.

5.108/66), declarou competir aos Municípios, especialmente,
regulamentar o uso e implantar sinalização nas vias sob sua
jurisdição (art.37, I e VII). 	 -

NN. 9

Além disso, Hely Lopes Meirelles ao tratar do
tema polícia dos logradouros póblicos ensina que "especial
atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de
veículos e pedestres, nas vias e logradouros pilblicos...
dever do Município adotar medidas preventivas de acidente de
trânsito, tais como a conservação das mias páblicas;
diminuição de pontos de atrito na circulação; a redução da
velocidade nas zonas movimentadas; a sinalização ou vedação
de trânsito nos locais perigosos; a construção de faixas de
segurança e abrigos para pedestres, e o mais que resguardar
a incolumidade pessoal dos transeuntes.

cds/21394-95.1
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PARECER N2 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N2 394/95

De autoria do Vereador Jooji	 Hato, o presente
projeto de lei, n2 394/95, dispU sobre a colocação de
placas e faixas identificando os pontos críticos de
ocorrência de atro pelamentos e acidentes de trânsito na
cidade de São Paulo, com o intuito de alertar pedestres e
motoristas para os peri gos do local.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da medida, tendo no entanto apresentado
substitutivo a fim de retirar do texto original atribuiç6es
feitas ao CET - Companhia de Engenharia de	 Tráfego,
prerrogativa esta que só cabe ao Executivo.

No mérito, consideramos a medida positiva.

Com efeito, sabemos pela mídia que os organismos
pdblicos que cuidam da trânsito possuem o mapeamento dos
locais onde mais ocorrem acidentes, os chamados "pontos
negros". Dessa forma, seria, a nosso ver, extremamente
benéfico que, em tais locais, fossem instalados recursos,
como o pro posto, que am p liassem a atenção dos pedestres em
suas movimentaçiies.

No entanto, consideramos conveniente que a adoção
dessas medidas extraordinárias não sejam, por assim dizer,
eternizadas. Se há pontos de grande incidência de acidentes,
a autoridade competente deve pesquisar as causas e
solucioná-las. Por exemplo, em pontos onde os pedestres
recorrentemente atravessem vias expressas em situacMes de
risco, talvez seja conveniente a adoção de passarelas para
solucionar definitivamente a questão de	 atropelamentos
nestes locais.

Dessa forma, apresentamos substitutivo à matéria,
acrescentando, ao texto apresentado pela Comissão de
Constituição e Justiça, artigo dando prazo de 360 dias para
o Executivo corrigir mais convenientemente estes pontos
críticos.



APROVADO E$Itgir9 HstUIMW
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

134  JUN 1997	 *
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411.-----,49.5.44Q-4ROJEJ DE LEI N2 394/95
PRN EM 2a. DISCESEI k MiCi0

'	 .

* , 13 UN 1997	 *

a.	 cas e faixas de
.Q...r2tiQ4 de acidentes e
54rt5t.ii-lio pede tres e motoristas

car In.Qi.Ln1
idade,

sobre o perigo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:

Art. 12 - Sempre que identificado um ponto crítico
de ocorrência de atro pelamentos e acidentes de trânsito na
cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos
órgãos competentes, placas e faixas de advertência,
alertando pedestres e motoristas para os perigos do local.

Art. 22 - Esta sinalização deverá ser feita em
caráter permanente, utilizando frases de efeito que chamem a
atenção da população para o fato de que o local em questão é
considerado par residentes locais e autoridades um ponto
ne gro no trânsito da cidade.

Art. 32 - A identificação destes pontos críticos
poderá ser feita pela própria população, mediante
comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos
ou abaixo-assinados dos moradores da região, devendo o
interessado solicitar ao órgão com petente do Executivo a
instalação da sinalização de advertência.

Art. 42 - A sinalização deverá ficar o mais visível
e iluminada	 possível, possibilitando 	 aos usuários
identificação prévia do local.

Art. 52 - O Executivo, após a colocação das placas e
faixas de que trata esta lei, terá, para cada ponto crítico,
um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência
demasiada de acidentes, naquilo que couber ao Poder Pdblico
Municipal.

Art. 62 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 72 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias pr6prias,
su plementadas se necessário.
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Art. 82 - Esta lei entrará ' em vi gor na data de sua
publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Sala da Comissão de,Politica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em .a)--Q-5-Ç'41".

RELATOR

RELAIOR

! 17 - 1**?,I.COM

\: 17-3071/1996
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PRORROGFIÇA.0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

VEREAIfrefir CHICO WHITAKER
PRESIDENTE DA COMISSO DE ADNINISTRAÇM PUBLICA
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ADOR
REJA'

VER
PRESI

MICO WHITAKER
ISM DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

•

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de	 uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

•	 :4'
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Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para s providencias.

Deferido
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Deferido.
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Sr. Presidente da g CoMisSão,de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesiltos sobre o Projeto de Lei
n..9. 394/95:

12) O substitutivo apresentado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, a fls. do processo, deter-
mina, em seu artigo 52, a solução definitiva das causas de ocor-
rência demasiada de acidentes, naquilo que couber ao Poder Público
Municipal, no prazo de 360 dias. Qual a viabilidade desse disposi-
tivo?

22) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto, e quais
as medidas que vêm sendo tomadas para scAlucionar os problemas a
ele referentes?
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SORAIA

Assis(

51NÉríRA BARBOSA

eludia Ticedoi—,

À Leg. 3

Em, 	

MARGARUTE kCJNES 81LVÃ
Secretária

ECEBIDO EM LEG. 3
/	 / 9 G

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios para que

a Comissão de Finanças e Orçamento possa emitir Parecer a

respeito.

o / .c)?/ cç)

ANGELA Bf1 )-2DIN ANDRP.ONI

Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

/OR / ("1,4,

ne•: n ,., data
	 e	 pa,:el	 de	 i.:rrnaçãz,

tt	 sk.)) f	 	  n.o 	 (.5"-^ex .
E,,,	 f Lf/9_2,
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Folha n:  1 5 	do proc.
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Mr	 O .i .... . • . lio' 0•44 	,

São Paulo, 0 9 de agost. de 1996.

18 - OF-LEGO
OFICIO N.0683/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 394/95, de autoria do Vereador Jooji Flato - que dispU
sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente
nos ponto críticos de acidentes e atropelamentos da cidade,
alertando pedestres e motoristas sobre o perigo, solicitando-
lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRA9n. VITA
Presidente

Anexo: có p ia xerográfica do PL n2 394/95, do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça de fls. 07/08 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 14.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.

•



MEMORANDO

CAMARA MUNI

ANGELA libil'UD/N ANDREONY
_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 ti 	 de 19  (15--;	 )	 o?,	

Douta Comissão deFin
anças e Orçamento

Em,	
,oVeG_

Recebi ofício Leg.3 n2 683 	,	 de

08/08/96	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 364/95 , de autoria do Ver. Jooji nato.

cda nu

Anexo: ()Opta xerogrÁfica do PL 384/95, do substitutivo da Co-
miasão de Constituição e Justiça de fls. 7/8 e do de!

-	 pacho da Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 14.
RECEBI EM:

s°92 o 1,g

tTNA „e(0.7''	 ; rif....I.V:%1X et RA

0:50. wn

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



-f'

• e. •.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 ""..	 e papel para informaçâo, rubricado 	 "•••

n. 	

(a)



Wárber~

to Interno.•
\‘‘

•K

RE C)R

LMIR ,GUIMARAES

DEFERIDO

•

Folha ri.' jif	 do proc.

n."V 3  9 y	 d e 19_95

euei(("" ;ix...!juncion" • _ ...,.i,	 _.: 7 . .7. :. .

a/a t_a0	 G1

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. EXa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

EM

r.	 . ..	 "..
é

. .	 . —	
`..,

-	 .„,.n
k..1*	

.,

.	 ,.. ,,f' s	 \ .

-...	 -.-.

o. /

PRESIDENTE

) C) I, c-4,

:	 •	 I

ci	 _.. j	 ..)1,	 1v.	 11"

1	 '



k\7R')

/%\\*
\N4.

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
31.;GtI F;(11) juntado(a) cesta data docuzivii:tots) rubr1
oadote) sob n.°J9 	efólhaclA tnformação aO

ri' . 	 023 	 / 	 /  09 I C14  a (

ANGELA BORDIN ANDREONI.
Secretária



;..:.GurA-156ãorN ANbRE

7 /t57,

•	 .

São- Paulo,.

RE- 6E-E3-1-60.: NA - AT;

Ern CA 0 .2  - 1  p
às .5 :,p c..  horas

`	 (-

15	 DOCREC

15-0268/1996 -

GABINETE DO PREFEITO

°Pio.	 .z cie n.o

(92g4aa

2227/96

Senhor Presidente

O

40k
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informaçõeà

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM



•	 'AL 3	 do 1991

o funcionário  /O 

Folha n.'  02,0 	do proc.

n 

ÂNG€LABORDIF'J ANDRE
tiacr,oária

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

394/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0683/96, REMETIDO 	 A

2 9 —CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL, N9'/96,



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação n9 	

d. .O	 f' 	n.o 	 3 9/d9S" 	 /c2  ,o9 Ar) -
em 	 	 / 96

(a)

ANGELA BORDINAND1Ohg

SecretArla

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n g 394/95

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através	 . do	 ofício	 no.
•

18/Leg.3/0683/96,	 a Douta 'Comissão de Finanças e

Orçamento, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei nQ 394/95.

O expediente formou o processo n g 59-

002.029-96*40 e está sendo examinado pelas unidades

competentes do DSV, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

de /22-reA4-9(1.0 	 de 1996Em

SUELLY PENHARRUBIA
Assessora - S:G.M.

NDES
L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em L/ de /X-J'&42	 de 1996

LAURA MARIA DE RARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe t-L S.G.M. A.T.L.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
k SEGUE(14) juntaddo(s) besta data docual-n to	 r , : • •

• oado(e) sob ri. •  eg 42  e fdlha de info,;•ma.;c1r:

• /9  /_ a5 L/	 _

WfEL.a="--""'"pkopr,o
Of. Adm. Géid1 111



Wiiirt~a
Of. Mn. Coral	 . , _

• •	 „.••• •	 '	 ,i''..::••:r;,:;,t"•;:le:;•-r-
,	 • _

•

Folha o: 	 do proc.
o.'	 4/ do 19 gr

hcioná

Sr. Presidente:

Em a/ O,/ 9 ,

Em	 /n/	 434i

Pre

de E

riden

inanç

re da Comissão

s e Orçamento

-	 "	 '

Tendo em vista a falta-de tempo hábil para - majorét ---- -
estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-
tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-

so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o
art. 64 do Regimento Interno.

Sra. Secretária:

Nos termos do despacho do Sr. Relatar, determino o
prosseguimento da tramitação do processo.
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i	 Publicar:6o de M e.itériemOPIN j
11~~iR''iN444711i,eál4xi~efweitg .	 WF14:1
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.-T•ãrecereis 'jr.f:- aoa  tt,e, • ak- I (	 '	 . • -
public gdos no91 O M. de ii‘ii O, f '74

á.gina (s)	 „,if	
......

• colunai...4.
ji,15:415i;i•jirkiii,ÃfisigiVW. i, 4.: '''" ‘-: '''' -
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•

A:r
Em, ift _n

AN	 BORDIN ANDREÓNIsere.
Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documnsto(s) rubrf
cado(e) sob n. • e..23 e falha de In . .rmaçã o cot

. •	 ni 05 / ? 6,/	 a ( 	

!SAIU P. S. HANASMO
Of. Adm. Geral III



J/15/_e_4,/i99

Guimarães

?sidente

Sra. Secretária

ro

Folha n.'  02-3 	do proc.

n . • 3-.°1y1	 de 19

 funcionário

-Att"
Tenda em vista ausência de manifestação dé uma das_Co-

misses às quais foi distribuído o presente projeto ?, e :'"conforme

Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 2.1-06.94, pág. - 50,

Col. iã e E, determino a publicação dos pareceres de todas as Co-

misses e o encaminhamento da presente processo para .deliberação

pelo egrégio Plenário.•



•••••n••

.15-4.À.	
:	 •

O 	 A O

****	 **

À
Em, ******	 q‘

ANGELA BOP.DIN AN OREV,;',
Secretária

i •

CI	
	  ia;n	 f.6. •	

sob



eetata	 ne,è0(2

Folha o.' ct7V 	do ore,
n. 12...dfrdP 10.:
1.uncio~

---trzeeM

26.9. /96 15 - DOCREC
15-0359/1996

AULO MALUF
Prefeito

Digníssimo President da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fscLMBN/fsc

GABINETE DO PREFEITO

Cilício A .7

São Paulo, 25 de noyembro de 1996

1

Senhor Presidente

Excelência

prestadas

relativas

anexa.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

ao presente, cópias das informações

pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

aos Projetos de Lei constantes da relação

, junto

reiterar

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o S41hor Doutor João Brasil Vita

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
Em,°6 ..........

7,5?4#
RGARE E NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Sutantuto

Recebido lia Comissão de

Firtarrnz	 Orr;-•Irtento

.. t11 •.., 4 41 4 :10" 	 iir:42:7 11

ÂNGELA E3Or DIN ANDREONI

Secretária
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:3;•"'	 AZ•	 ‘72t.

GILBERTO
Diret&

FÃ-a---rjT6C_-;:;;;:•

n." (73,, d -PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SNO	 e 19f-5:
DEPARTAMENTO DE OPERACNO DO SISTEMA/ ibl.MRC.NYILL'°D3V

Folha de informação-nó 	

-no.	 PPA..ç. .2.9. `.? Je. ir Á o .	 dors.á	 ,`;'t J2/.06 /„

- REG. 137.112

• QAG.

!It•as

DSV - Sr. Diretor

1- O Proieto de Lei 01-0394/95 e
seu	 substitutivo	 probe	 a	 obriqatoriedade	 de
identificacào visual de pontos crrticos de
atro p elamentos. através de faixas de Pano e sinalizacão
q ue deverão alertar os p edestres e motoristas.

2- Esta identificacão dever g ser
feita p elo eir g o com petente ou pela p o pulaco. • e a
sinalizacão de advertência seia autorizada ou instalada
p ela CET.

3- O Cddi q o Nacional de Trânsito
atual d g competncia aos dr q àos executivos de trânsito de
definirem a utilizacào da sinalização nas situacbes que
achar conveniente.

4- Embora a idéia de alertar a
p o p ulacào	 seja	 interessante. achamos	 1.1.e 	 não
conveniente ser obriciatdria esta comunicaclko POiS, podem
ocorrer situaces que esta informacão não deva ser
divul g ada, cabendo ao dro res p ons gvel esta definição.

14„,
MARIA DIN PENHA PEREIRA NOBRE

Assistente Técnico

SOM - Sra. Assessora

Mesmo	 concord-Ando	 com	 as
consideracbes da grea técnica deste DEP rtamento. sou de
Parecer favor gvel	 propositura.

1
,1 11-.20-001 f0

_I PREF. OAB.
*	

*
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CIENTE:

Alm amaraes
dente

Edson Simões__

Hanna Gharib

José índio F. do NasciMento

Mohamad Said Mourad

Nelson Guimarães Proença_

Odilon Guedes

Vicente Viscome

.zr	 L. 
1

Zenas Pires 	

Foi.I	 — .` 0.- — do pn....kn_..,
o funcionário_

a

çj71--
eánlara Ardera' l& t7do `,7ati o

Sra. Secretária:

Para ciência (DOCREC N2 359/96, ref. PL 394/96) dos mem-
bros da Comissão e posterior arquivame7y, salvo manifestação em
contrário.



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÂTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

encerrado ci

Aiquhfo em ã<

O Func.'
--8114.91011—

45-e,c/I

14Míját,

fia.

71710

Wa 0233 , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SÃ. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormayào, rubricado como folha n°

do processo n°34741 	 19‘.g	 oq,.. o 	 9.5-181 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Z3/ 0 

/2~.--e"-*
•BRENO ffigge—N

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

A. ATM - Senhor Assessor Chefe:

De acordo com o solicitado, encaminho o presente

expediente para -Volta a tramitação.

São laulo,.05 de junho de 1997..

.0/ REGINA PAI APA RECIDA TM: ar10A RuR 8

. ••
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RODÍZIO

32

FOLHA

alex 19a. extra 4697

do Igor-
UL • Folha	 „ler . de 199,9-

	 %/IP. ." •
• — _•

'

de 19
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

—TAQUIGRAFIA —

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

DISKCADERNOOPERADOR REVISOR

34 — PI:324195 9 do Vereador Jooji Hato (PMDB). DispoSe sobre a andar

colocação de placas e faixas de caráter permanente nos pontos critico°

de acidentes e atropelamentos da Cidade, alertando pedestres e motoris-

tas sobre o perigo. Fase da discussão: l. Aprovação mediante voto fa -

vorável da maioria absoluta dos membros da Cãmara. Eá-isubstitutivcr-da.

Coz.tuz.;11 -de Pol.{tica' Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

CÓD. 0596
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do "cg.1

de 19_ .d

Icha 15.0CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO OVA331=-n"-- APARTE-

DISKCADERNO

32

RODÍZIO FOLHA

alex 19a. extra 4697
OPERADOR

O SR. PRESIMNTE (Nolo Rodolfo - FPB) - Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorá-

veis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, mnn4 festem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

. CÓD. 0596
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8 3
DISKCADERNO

sim1.1

RtíZOIRUU

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

L. Carlos

Folha n.o 	 3-5 	 do proc.

a.' 	 ,n.ef 	de 19  9L5 

SESSÃO DATA ORA

213 E. 10.06.97
OPERADOR

18 - PL 394/95, do Vereador Jooji Rato (RIM). relspiic

sobre a colocação de gt placas e faixas de caráter permanente nos

pontos críticos de acidentes e atropelamentos da Cidade, alertando

pedekatres e motoristas sobre o perigo. Fase da discussão: 22. subo

titutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio A4bi-

ente. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe men

bros da amara.

REVISOR

CÓD. 0596



'

""•	 ",	 • t•

.•

, 	 I.•	 -	 •

i 4011 oh	 •	 r) t: L::: ::! , .1n . 3 °/ / • , : .: ' 3; 	 1 ft; 1."

,

• .	 ';--

	

I	
Z.....;.4 I; ,••-,	 ,..... „..,...•	 • . , ,	 .. .,_ .

1 ................_et c 5	 •..........
I.

	

.	

- -	 i•- . 1 ))••11 • '•)	 .5....	 • •

, --

%..... ,

- - - — - — --
r,•¡ o % ,— - -

—	
.

1
I	 ..4	

I

I	

:,

i.	

I	 I	
'I>

'I	
I

I 	 .

:

I 	 , 	 i
, 	 .,

,' •	 '"	 r• I"
_L.:, •	.> ••

1

•
•

f 7•



RODÍZIO

8

FOLHA

4

TAQUÍGRAFO

L. Carlos

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

214 E.

DATA

10.06.97

DISKCADERNOREVISOR

Pres.

ORA

folha n.o_	 do proc.

LL • j),g4  de 195

O SR. PREM2pjálkt11e10 Rodolfo PPB - Não há orado-

res,insgritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo.

OS. Srs. Vereadpres favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejaram vtrificação nominal de votação, manifestam-

-se agora. (Pausa). Está aprovado o substitutivol Vai à sanção.

Passamos ao item seguinte: 19.

CÓD. 0596
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Côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-
Papel para informaçâo, rubricado comVolhe n? J(r-,

do processo n • 539 	 de 19 ce  ,  9'7 

LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Politica

Urbana (fls.10/11) foi aprovado em 2a. discussão e votação

na 21a. Sessão Extraordinária de 10 de junho do corrente, es

tando em condições de ser enviado à sanção.

11.06.97

LUIZ ARP3A8 DE CARV4L130
Anum Técnico Leg. Cholo-

A. T. H.



SEGUE 	

sob folha

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cápia autentica ao

Executivo, preparar carta de lei e registro.

10-6-97

MARGARETIVVer.s 1)A SILVA
Chefe de 'Se -o Técnica

Substituto

Sra. Chefe,

Preparado conforme 1- plicitação de V.Sa.

1

MARCOS ANTC	 ?IDAS

Assistente e	 tu, ia en_.0s._

8E —7; 

. juntado	 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação,  rubricado_'

n.  p	 tto+.

Em 	 C),/ C3,"?- 

St' -
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,

amara Aimécoarde „7-dé--J

São Paulo, n- de	 12tA7	 de 1997.

19	 OF-LEG3

OFICIO N.0375/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a. Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 394/95, de autoria do
Vereador Jooji Flato - que dis pi5e sobre a colocação de placas
e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de
acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e
motoristas sobre o perigo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraao.

c

L

.r1	 I\ N L:RODOLF0
'residente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm
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LEI 1,42 DE	 DE	 DE 1997.

DispiSe sobre a colocação
de placas e faixas de
caráter permanente, nos
pontos	 críticos	 de
acidentes	 e
atropelamentos da cidade,
alertando	 pedestres	 e
motoristas	 sobre	 o
perigo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de
junho de 1997, decretou a se guinte lei:

Art. 1.2 - Sempre que identificado um ponto
crítico de ocorrência de atropelamentos e acidentes de
trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por
parte dos órgãos competentes, placas e faixas de advertência,
alertando pedestres e motoristas para os perigos do local.

Art. 22 - Esta sinalização deverá ser feita
em caráter permanente, utilizando frases de efeito que chamem
a atenção da população para o fato de que o local em questão
é considerado por residentes locais e autoridades um ponto
negro no trânsito da cidade.

Art. 32 - A identificação destes pontos
críticos poderá ser feita pela pró pria população, mediante
comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou
abaixo-assinados dos moradores da região, devendo o
interessado solicitar ao órgão com petente do Executivo a
instalação da sinalização de advertência.

Art. 42 - A sinalização deverá ficar o mais
visível e iluminada possível, possibilitando aos usuários a
identificação prévia do local.
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Art. 52 - O Executivo, após a colocação das
placas e faixas de que trata esta lei, terá, para cada ponto
crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo,
com a adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência
demasiada de acidentes, naquilo que couber ao Poder Publico
Municipal.

Art. 62 - O Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 72 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçU,s orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçb'es em contrário.

de 1997.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho

O Presidente,

okm
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Anexo:

MEMORANDO

17106/07

Fe'J---.73	 	 	 .-
CÂMARA MUNICIPAL Ci"E	 S Á" O

1 O fencíonário

São Nulo  17  de 	 junho 	de 19  97# 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g 375 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 394/95

de autoria do Ver. Joodl Hato.

Cdg3. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 ZIO 

do processo n° 	 3°11-4 	 de 19  CS •/ 	 (a)

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

7X

44 mMANGARE	 us DA SILVA
Chefe de . eção Técnica 111

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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São Paulo, de 1997.

.......

REJEITADO O VETO

EN4Éj0

••• N,nn•nn•

Piesidente

11•1 • •

• •

.	 P..).

..	 ' 9;1'

Com efeito, a Constituição Federal,
.....em—seu—artdri 22, inciso XI, determina a competência
Eqp~iN:ada União para legislar sobre trânsito e

transporte.
7 • • •	 •	 n••

-In No uso de suas atribuições, a União
instituità o Có igo Nacional de Trânsito - Lei n 2 5.108,
de - 211. à.e,sete bro de 1966 - que confere ao Conselho
NSETrin de Trânsito competência para sugerir
modificações à legislação sobre trânsito, bem como para
estudar e propor medidas administrativas, técnicas e
legislativas que se relacionem com a exploração dos
serviços de transportes terrestres, seleção de condutores

•Át~ta a‘ cAl20è0

GABINETE DO PREFEITO

Opi„ Á .9 epe. "Í18 7-97

LIDO HOJE

Ás COMISSÕS DE:

110,	 -2ktz,	 ;
	Senhor-PresOente.
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Tenho a honra de acusar o recebimento
do ofício n2 18/Leg.3/0375/97, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
394/95.

De autoria do nobre Vereador Jooji
Hato, o projeto, aprovado em forma de substitutivo,
dispõe .obre a colocação de placas e faixas de caráter
permanente nos pontos críticos de acidentes e
atropelamentos na cidade, alertando pedestres e
motoristas sobre o perigo.

Reconhecendo, embora, os meritórios
propósitos que nortearam seu ilustre autor, a medida não
reúne condições de ser convertida em lei, pelo que, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar
o texto aprovado, eis que inquinado de manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior local.

SGM - 002 - DGM



de veículos e segurança de trânsito em geral (artig
incisos I e VIII).
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Quanto à colocação de placas e faixas
de advertência, de se ressaltar que, de acordo com o
artigo 33 do Código referido, "somente será admitida, nas
vias públicas, a sinalização aprovada pelo Regulamento
deste Código" e, conforme seu parágrafo único, "a
modificação ou complementação da sinalização de que trata
este artigo será proposta pelo Departamento Nacional de
Trânsito, ouvido o Conselho Nacional de Trânsito".

Ao Legislador Municipal, portanto,
não cabe dispor sobre a matéria, pelo que a medida
caracteriza indevida ingerência em assuntos que, por
determinação constitucional, são da esfera de atuação da
União.

Além	 da	 apontada,	 outra

• inconstitucionalidade impede o projeto de prosperar.

Realmente, trata ele de um serviço
público, que acarretará aumento de despesa e, nos termos
do artigo 37, parágrafo 22, inciso IV da Lei Orgânica
Municipal, são de iniciativa privativa do Prefeito as
leis que disponham sobre serviços públicos e matéria
orçamentária.

• Nesse	 sentido,	 vale	 lembrar	 o
ensinamento do eminente jurista Hely Lopes Meirelles:

"A execução de obras e serviços
públicos municipais está sujeita,
portanto, em toda a sua plenitude, à
direção do Prefeito, sem
interferência da Câmara, tanto no que
se refere às atividades internas das
repartições da Prefeitura (serviços
burocráticos ou técnicos) quanto às•

atividades externas (obras e serviços
públicos) que o Município realiza e
põe à disposição da coletividade"
(Direito Municipal Brasileiro - 6ê
ed.).

Em consequência, a medida adentra
área de competência do Executivo, ferindo o artigo 2 2 da
Constituição da República, que alberga o principio da
harmonia e independência entre os Poderes, também
agasalhado pela Constituição do Estado, em seu artigo 52,

e pelo artigo 6 2 da Lei Orgânica deste Município.

Finalmente, é de ser observado que já
há nornas sobre a utilização da sinalização que se
pretende estabelecer, consignadas em Resoluções do
Conselho Nacional de Trânsito, como as de n 2 599/82 e
666/86, que vêm acompanhadas do Manual de Sinalização,
Partes 1 e II.
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Ademais, o DepartamentoLsOpinggd=======
do Sistema Viário - DSV e a Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET, da Secretaria Municipal de Transportes,
promovem frequentes campanhas educativas e de segurança
no trânsito, que se revelam, segundo manifestações de
técnicos da área, mais eficientes no combate a acidentes
do que as advertências constantes de placas ou faixas.

As razões expostas, que evidenciam a
inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior local
presentes na propositura, impedem-me de sancioná-la,
obrigando-me a vetá-la integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto a nova
apreciação dessa Egrégia Edilidade.

•11.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

414 Piá
Prefei o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MRA/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 10 e IA do Processo. (PROJETO

DE LEI N2 394/95). Disp5e sobre a colocação de placas e faixas de

caráter permanente, 	 nos pontos	 críticos de	 acidentes	 e

atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre

410	 o perigo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12

Semp re que identificado um ponto crítico de ocorrência de

atropelamentos e acidentes de transito na cidade de São Paulo,

este local receberá, por parte dos órgãos competentes, placas e

faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os

perigos do local. Art. 22 - Esta sinalização deverá ser feita em

caráter permanente, utilizando frases de efeito que chamem a

atenção da população para o fato de que o local em questão é

considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no

trânsito da cidade. Art. 32 - A identificação destes pontos

111010v, críticos poderá ser feita pela próp ria população, mediante

comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou

abaixo-assinados das moradores da região, devendo o interessado

solicitar ao ór gão competente do Executivo a instalação da

sinalização de advertência. Art. 42 - A sinalização deverá ficar

o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos usuários

a identificação prévia do local. Art. 52 - O Executivo, após a

colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, para

,77cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar e
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definitivo, com a adoção das medidas necessárias, as causas da

ocorrência demasiada de acidentes, na quilo que couber ao Poder

Publico Municipal. Art. 62 O Executivo regulamentará esta lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. Art.

72 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaçiies orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua •ublicação,

4revogadas as disposiç6es em contrário. Eu, ORLAND. 1ENDE 1/4....

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-A" extrai a presente cópia

fielmen	 de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

José Cr
/	 1¥ 

Souza Santo.
Áfk ~Jorn...., Oficial Le g islativo,	 padrão -GPA-9-B- a

confri. São Paulo, 12 de junho de 1997. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentos	 Legislativos,
MARGARWINIF.S nA SILVA

	  Cbefe, e. • O C, i	 a I ii	 Visto,	 .ÃNGELA O , IN.ANDR.MI 	  Diretora do
sutaom. Diretor Têm de Depto. Subato.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n!

Ã. s Comissões de Justiça, Pol. Urbana, Adm. Pública e Finanças
e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

01.08.97

Lurz ARE	
ARVAIS°

Assasse( Ticnic Leg. Cheta.

A. T.

05110233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, novamente externamos nossa
posição favorável ao projeto de lei n° 394/95, como já o fizemos
em nosso parecer (constante às folhas n° 09,10 e 11) emitido em
25/05/96 no qual foi apresentado um Substitutivo apenas
acrescentando um artigo dando um prazo de 360 dias para o
Executivo corrigir mais convenientemente os pontos críticos.

Quanto aos aspectos relacionados a esta Comissão no que se
refere ao Veto Total dado pelo Executivo, discordamos de sua
argumentação quando disseram que o Departamento de Operações do
Sistema Viário - DSV e a Companhia de Engenharia de Tráfego -
CET, já promovem frequentes campanhas educativas e de segurança
no trânsito, que se revelam, segundo manifestações de técnicos da
área, mais eficientes no combate a acidentes do ' que as
advertências constantes de placas ou faixas.

Entendemos que o projeto ao propor (art. 2°) a utilização
de frases de efeito que chamem a atenção da população para o fato
de que o local em questão é considerado um ponto de perigo, trará
benefícios ao munícipe com maiores resultados do que simples
placas indicativas de velocidade que hoje são usadas nas vias
públicas e que, por vêzes não são respeitadas pelos motoristas.
Também não temos visto nenhuma informação referente a que
determinada área seja de alto risco como o autor propõe.

Pelo exposto, somos pela rejeição do Veto Total.

Sala f,da1 Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
AmbienteOnt5k	 n'
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Nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão
de Administração Pública analisar, quanto ao veto total
aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2 394/95, de
autoria do nobre Vereador Jooji Hata, não damos razão
ao Chefe do Executivo.

Isto porque, entendemos sitie a iniciativa em nada
conflita com a Lei Fundamental da Urbe, muito pelo
contrário. ' 0 projeto vitimado pelo inoportuno veto do Sr.
Prefeito, é oportuno é de elevado interesse público, uma
vez que, acima de tudo, pretende alertar e conscientizar
os munícipes quanto aos inúmeros pontos da cidade
considerados críticos em termos de reincidências de
acidentes de transito e atropelamentos.

No mais, endossamos as conclusões da D. Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente no sentido
de que não temos conhecimento de qualquer campanha
educativa, levada a cabo pela CET, ou mesmo de qualquer
sinalização colocada em áreas de alto risco de ocorrência
de acidentes desse gênero.

De todo o exposto, esta Comissão de Administração
Pública manifesta-se pela REJEI00 DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei 394/95, de autoria do
Nobre Vereador Jooji Hato.

Sala das Comissões Reunidas2h2St
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A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto
financeiro, nada tem a opor ao veto, visto que a propositura trata
de serviço pdblico, colocação de placas e faixas de advertência,
que acarretará aumento de despesas. Além disso, técnicos do Depar-
tamento de Operaçes do Sistema Viário - DSV e da Companhia de En-
genharia de Tráfego - CET constataram que as freqUentes campanhas
educativas e de se qurança no transito, por eles promovidas, são
mais eficientes no combate a acidentes do que as advertências de
placas ou faixas.

Sendo assim, pela manutenção do veto total é o parecer.
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TAOUGRAFOFOLHA SESSÃO DATA ORADOR

OPERADOR

- Discussão e votação tinicas do veto total aposto pelo Executivo, ao

PL 394/95; do: 	 Jooji Rato (PMDB), que dispo sobre colocação de placas e faixas

de caráter permanente nos pontos críticos de acidentes e atropelamentos da Cidade,

alertando pedestresi e motoristas sobre o perigo. Rejeição mediante voto favorável da

maioria absoluta dos menbros da C.amara. Permanece em pauta at; votação final.
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DISKCADERNO

RODÍZIO

1;3.

FOLHA

40

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) = Não hít oradores inscritos;.
se s.)

• S	 •

• t.

está encerrada a discusjto. A votos crelleORN Os Srs. Vereadores favoraveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificaOio nondnal de vota4o,

REVISOR

manifestem-se agora. (Pausa.)V-( ;t-o	 .0 e, • .
e. é

Rejeitado , o~. Vai a promulgaçao.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596
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Papel para informaçao, rubricado como folha n!

314 	 de1995 —JÇ 	 (a) .

e

• do processo ri!	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148-4 Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

BRENO	 DELMAN
Assessor Tão. eg. Chefe-Subst.

DELMAN

cómom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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JOSn, CRISTINOWOUZA SANTOS

$	 Chéfe à.? S,eç5o TOraca 111

Substituto
• e ,	 •	 •

SEGUE  AN

sob folha 5	
, juntado .S •	  nesta data,

n?  55 6n.54-

e papel p-S.ra informaçâo, rubricado%documento

Em 	 	 ....	 ....

(a)

.1 t A cl (). A èe,

Sra. Soraia,

Preparar oficio comunicando ao Executivo a rejeição
do veto total aposto à lei-referente à presente pro
positUra.

022 / 01/ 5s

Sr. Chefe,	 .	 •	 :

Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.

Zz o 2-1 /

•

•

.•

-	 ,
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Folha	 proc.
N.' 	 SI-5 	de 19.%""
O funcionário ..*-Pc.

7ágiara AmicOal Xo-Yadi

São Paulo,	 de abril de 1998.

18	
OF-LEG3	 _

I OFIC/0 N.0434/1992!

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de abril
do corrente, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 394/95 de autoria
do Vereador Jooji Hato - que dispóe sobre a colocação de placas e
faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e
atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre
o perigo - cabendo a Vossa Excelência, de acordo com o Ç 62 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a
promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

N LO RODOLFO
residitnte

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica do PL n2 394/95.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.



a."

RF, 60.014.1.00
ESMERALDA (139-j-,1156--S-ANTO FURTADOCÓD. 0553

• 4
São Pal110,28 	 	 	 de 19..98 	

28/04/98
do veto

total
Projeto de Lei

Recebi ofício! OFICIO N.0434/1998_

comunicando ao Sr. Prefeito a
rejelgio

aposto pelo Executivo à lei relativa

n2
394/95.

de

ao

Anexo: cOpla xerográfica da cópia autentica.

alscw
o5 19'g
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do processo n • 	 1"1.	 de 19. Cã 5	 O  1 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! .

Sr. Orlando,

Juntar ao processo o Of.ATL n2 106/98 de 06.05.98.

01/05 / Ti)

JOSÉ CRISTIN SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

•
Sr. Chefe,

Juntado ao presente processo o Of.ATL n2 106/98 de
06.05.98, conforme despacho de V.Sa.

0 V os /

OReANd&M-ENDES
Oficial Legistativo

•

CÓD. 0233	 -	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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GABINETE DO PREFEITO

opto 	 n.o 1_0 6 /98
-t5JIOCREC_

Senhor Presidente -
:,,,,.....,<....,-.. :31

d.

cEpso IrITTA
/Prefeito

SPF/rmn

Ftr1

Mt  3a 
.	 f ncio,dpV

‘data a 2 tAneèfX,G2 	 - xi-2?

São Paulo,	 de de 1998

Tendo em vista que o prOj j€O-de Lei nQ-

394/95, que dispõe sobre a colocação de pnbsw-e-taixas de

caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e

atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas

sobre o perigo deverá ser promulgado por Vossa Excelência,

nos termos do disposto no S 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar

que, para o referido diploma, foi reservado o número 12.637.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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À Leg. 3;

E m	 2.7

BRENO GANDELM A N
Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

RECt8100 1nA kelk

Lii 	 I. o5  1.	 (5e
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18 - OF-LE83
OFICIO N.0434/1998.

eâmara Jblizic0a - Fofha	 do proc.

18 - OF-LE63 O funcionário	 • 

N.' 	

OFICIO N.0375/1997	 •

•

•

,

	 Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSZO DE 10 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 10 e fi do Processo. (PROJETO

DE LEI N2 394/95). Disp5e sobre a colocação de placas e faixas de

caráter permanente,	 nos pontos	 críticos de	 acidentes	 e

atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre

o perigo. A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12

Sempre que identificado um ponto critico de ocorrência de

, atropelamentos e acidentes de trânsito na cidade de São Paulo,

este local receberá, p or parte dos órgãos competentes, placas e

faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os

perigos do local. Art. 22 - Esta sinalização deverá ser feita em

caráter permanente, utilizando frases de efeito que chamem a

atenção da população para o fato de que o local em questão é

considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no

trânsito da cidade. Art. 32 - A identificação destes pontos

' críticos poderá ser feita pela própria população, mediante

comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou

abaixo-assinados dos moradores da região, devendo o interessado

solicitar ao órgão competente do Executivo a instalação da

sinalização de advertência. Art. 42 - A sinalização deverá ficar

o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos usuários

a identificação prévia do local. Art. 52 - O Executivo, após a

colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, para

cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar e



Folha n:

N. 	 W3 11 	
O funcionário

-F43 n.o

—t

definitivo, com a adoção das medidas necessárias, as causas da

ocorrência demasiada de acidentes, naquilo que couber ao Poder

Público Municipal. Art. 62 O Executivo regulamentará esta lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. Art.

72 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua •ublicação,

ORLAN4e AIENDIP 'revogadas as disposi4es em contrário. Eu,

Oficial Le g islativo, padrão "OPA-9-A" extrai a presente cópia

	

fielmen	 de fls. do livro com petente n2 49 e digitei. Eu,

	

Jati Cr	 Souza Santos

	 /Uc	 Urgis:alvo 	 , Oficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-B" a

conferi. São Paulo, 12 de junho de 1997. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentos	 Legislativos,

,141'
MANGARE	 ..: ir,:17..; nA SILVA

	  -Cbefa !•..-- :): ; ' , ; : -' 3 1 ' 1	 Visto,	 •ANGELN G„ 21.ANWnM 	  Diretora	 do
sut.,, Dlietor Têm de Depto. Substo.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

okm

•



N De/KO C I MENDESCRI.

Sr. Orlando,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo co-pia autentica
da Lei n 2 12.637 promulgada pela amara, preparar Carta de
Promulgação e Lauda para publicação.

‘1--/ ()/&

joss CRISTINO OLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

•
Sr. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

co -ios / 9sk

eflzial Legislativo

•
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Folha n.'	 ris proc.

	

ii 	 de
O funcionário

ff

ao ati

definitivo, com a adoção das medidas necessárias, as causas da

ocorrância demasiada de acidentes, naquilo que couber ao Poder

Pdblico Municipal. Art. 62 - O Executivo regulamentará esta lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. Art.

72 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotaçUs orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposi4es em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, 07 de maio de 1.998. O Presidente, a) Nelo Rodolfo.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em

07 de maio de 1998. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini.

ORLANtOCI MENDES
Eu ' — ' 0fld	 egislativo 	  , Oficial Legislativo, 	 padrão

wxtraí a pres nte cópia fielmente do original e	 digitei.

Eu, ...... ..-..(). ...... , Assistente 	 de Chefia	 Técnica,	 padrão
Att.L1...t3 (á CUla Técnica

"0PA-10-B" a conferi. São Paula, 07 de maio de 1998. Chefe da

Seção Técnic- de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

JOS2 CRISTINO	 SANTOSVis to
5," • •. 

Diretora do
• ' ' Cli	 tà.á Ca • 111 

!'*u ?-uto	 Diretar iáznieu Ió Oto.o . 01. 7
Departamento dos Serviço% Legislativo% da Camara Municipal de São

Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena.

extraí a pres nte

......	 ASSATO.	 .	 .	 ,

Seção Técnic- de Preparo
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N.'  3'3 11	 d.: • 2,,S.

0—funcionário_S-n.

ao e7W11107dmara AfiicOalele

•

LEI N9 12 . 4537 DE Oe; DE /10110 DE 1'8. 

(Projeto de Lei n2 3 1? 4/ 1,;;15

(Vereador Jáoji Ht4.7.1

Dispiie sobre a colocação	 de
placas e faixas de caráter
permanente, nas pontos críticos
de acidentes e atropelamentos da
cidade, alertando pedestres e
motoristas sobre o perigo.

Meio Rodolfo, Presidente da C,r2mara ffunicipal de
S.:To Paulo, faz saber que a 1.7,imara Núnicipal de S3O Paulo, de
acordá com o g 72 dá artigo 42 da Lei Orginica dá ffunicípio de
5.:To Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Sempre que identificado um ponto crítico
de ocorrência de atropelamentos e acidentes de trânsito na
cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos
competentes, placas e faIxas de advertência, alertando
pedestres e motoristas para os perigos do local.

Art. 22 - Esta sinalização deverá ser feita em
caráter permanente, utilizando frases de efeito que chamem a
atenção da população para o fato de que o local em questão é
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro
no trânsito da cidade.

Art. 32 - A identificação destes pontos críticos
poderá ser feita pela própria população, mediante comprovação
por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado
solicitar ao órgão competente do Executivo a instalação da
sinalização de advertência.

Art. 42 - A sinalização deverá ficar o mais
visível e iluminada possível, possibilitando aos usuários a
identificação prévia do local.

Art. 52 - 0 Executivo, após a colocação das placas
e faixas de que trata esta lei, terá, para cada ponto crítico,
um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL
Folha n.'Ç2..‘?	 pfoc.

O funcionário	 .

São Paulo  15 	de  maio 	de 19_9/3____

Recebi Oficio Leg. 3 n* 540/98, de 15/05/

98, encaminhando cópia autentica daLei n* 12.637, de 06/05/98, -

promulgada pela Câmara nos termos dol 7* do Art. 42 da LOMSP, -

ref. ao PL ne 394/95, de autoria do Ver. Joodi Rato.

RECEBI Etas
/9/0579f

Ejjen"-)Pinka
Oficial de ..,abinete

SGM/A



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? (a+

do processo n? 	 '1 	 de 19.5. 	 0a/  05 	 /..C3. (a)

À A.T . M . ,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

2.2705 /.3g,

P.0 DT. 94 - SRA. CHEFE:
PIC)11tVAR O PRESENTE PROCESSO

... . ç?.	 .... _
-

..........
NDELM

MU!~ Tec. eg. Chefe Subia.
A. ? .

SEÇÃO "'UNICA DE aiQUtV0

Requisitado em_	 0 S:./.0./q 	_
Arquivado novamente em 01/04 
c/SLfis. O func. 	 o

ALEXANDRE -CiRrECT="54.fie
Aumente Técnico de Direção II
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